










Primeira Reiteração
Excelentíssima Senhora:

Dra. Miriam Belchior
MD Ministra do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG

Esplanada dos Ministérios, Bloco “C”, 

CEP: 70.046-900 - Brasília-DF.



Senhora Ministra;

1-
ASSUNTO – Reiteração de providências solicitadas através do RECURSO HIERÁRQUICO Nº 03000.004.881/2010-14 protocolado em 10/09/2010
2-

JOÃO MENDES DA SILVA, brasileiro, separado, Técnico em Contabilidade, anistiado pela Lei nº 8.878/94, através da Portaria nº 357 de 01/12/2008, em exercício na Defensoria Pública Geral da União por meio da Portaria 3.377 de 09/12/09, no cargo de Assistente Administrativo, matrícula no Siape nº 1670956, solicita resposta.
3-
Levo ao conhecimento de Vossa Excelência, informações que julgo necessárias para a tomada de decisão desse assunto que tramita nesse Ministério, pendente de solução. 
Após diversos questionamentos sem respostas consistentes, pois não encontro mais argumentos, nem mesmo jurídicos, capaz de demonstrar o meu direito que teima em ser ignorado, pois a farta legislação Constitucional e infraconstitucional não está sendo suficiente para fazer prevalecer a justiça. O descumprimento dos comandos legal lesa o meu direito adquirido. Anexa-se para conhecimento, cópia do RECURSO HIERÁRQUICO supracitado;
4-
 Por oportuno faço alusão à Nota Técnica nº 130/2009/COGES/DENOP/SRH/MP, que se referiu ao Processo nº 04500.002748/2009-11 – Anistia BNCC, alem de interpretar erroneamente o Regulamento de Pessoal do extinto BNCC, no item 12, quando, pôs-se de acordo sem um estudo apurado, induziu ao erro a interpretação do Dec. 6657/08, quando deu tratamento igual aos Artigos 2º que trata de ATUALIZAÇÃO SALARIAL e o Art. 3º que trata de RECOMPOSIÇÃO  DA REMUNERAÇÃO ORIGINAL, ao mesmo tempo entrou em desacordo com Estatuto de Pessoal do extinto BNCC, inobservando-o no item nº 67.
NT nº 130/2009, item 12 – “Quanto ao item cinco da consulta, referente a composição da remuneração de cada empregado, corroboramos o entendimento do órgão consulente no sentido de que, conforme determinado pelos arts. 2º e 3º do decreto nº 6.657 de 2008, deverão ser incluídas as parcelas permanentes, excluindo-se gratificação por exercício de função e outras temporárias e eventuais.”

Regulamento de Pessoal do extinto BNCC, item 67 página 12 - “As funções comissionadas terão nomenclatura própria e a cada uma corresponderá remuneração específica, denominada adicional de função.” 
5-
Não paira dúvida de que o próprio regulamento de pessoal do extinto BNCC, denominou a parcela de adicional de função como sendo uma remuneração específica, em consonância com os normativos legais que disciplinam o assunto, em especial a Lei nº 8.852, de 04 de dezembro de 1994, no art. 1º Inciso III, que define de forma clara e inquestionável, como é composta a remuneração.

“III – como remuneração, a soma dos vencimentos com os adicionais de caráter individual e demais vantagens, nestas compreendidas as relativas à natureza ou ao local de trabalho e a prevista no art. 62 da Lei nº 8.112, de 1990, ou outra paga sob o mesmo fundamento, sendo excluídas:” (grifo)

É muito fácil observar que à remuneração é somada a parcela do ADICIONAL de caráter individual. O Regulamento de Pessoal do extinto BNCC, foi elaborado e aprovado com essa disposição. Não há como questionar a lei, é preciso dar-lhe cumprimento.

Penso que não é o fato de “descobrir” novo normativo sobre o assunto que mudará o entendimento, pois, os  existentes já citados, são suficientemente esclarecedores do direito, é preciso que sejam observados e cumpridos.
6-
O Decreto nº 6.657, de 20/11/2008, art. 2º, tem que ser interpretado de forma literal, não deixa qualquer margem de dúvida, pois, em nenhum momento faz exclusão parcial ou total ou ainda, invalida alguma parcela remuneratória devidamente comprovada. Já, o art. 3º, Inciso I, diz: 
“pela recomposição da remuneração original, atualizada pelos índices de correção adotados para a atualização dos benefícios do regime geral da previdência social, desde a data do desligamento até o mês anterior ao retorno, do emprego, por meio do exame de registros fidedignos referentes ao empregado em poder da administração pública ou constantes da Carteira de Trabalho e Previdência Social do trabalhador, respeitados os limites máximos constantes do Anexo CLXX da Medida Provisória nº 441, de 29 de agosto de 2008; ou” (grifo)
7-
A fidedignidade requerida nesse artigo está comprovada, registrada e documentada, nos documentos apresentados no prazo exigido pelo art. 2º, que não deixam dúvidas:
- FICHA FINACEIRA em poder desse Órgão;  
- CTPS com registros devidamente anotados;

- HOLERITE apresentado pelo empregado anistiado, contendo todas as parcelas remuneratórias; 
- RESCISÃO CONTRATUAL elaborada com a maior remuneração, inclusive a do ADICIONAL.

Portanto, smj, a meu ver, a NT nº 130/2009, que teve a função de orientar o MAPA, para fazer a atualização e consideração das parcelas remuneratórias parece não ter observado convenientemente os competentes normativos disciplinadores, por essa razão, a interpretação está equivocada e não encontra respaldo legal para suprimir ou mandar suprimir ou modificar a composição das parcelas remuneratórias corretamente comprovadas.
8-
Pelas razões expostas peço e espero a aquiescência de Vossa Excelência, para com o competente PARECER JURÍDICO da CONJUR desse Órgão, fazer cumprir o que determina a Lei nº 11.907, de 02/02/2009, e considerar todas as parcelas remuneratórias, inclusive o Adicional de Função Comissionada, tempestivamente comprovadas, orientando o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, Órgão de origem, para fazer nos termos da lei, a devida atualização e incorporação, ao meu salário desde a data do retorno 17/12/2008.

ARCABOUÇO JURÍDICO CONSTITUCIONAL:

9-
A Constituição Federal, nossa lei maior, sintetiza e prescreve de maneira geral e ampla a obrigatoriedade legal a que todos se submetem, o dever de observá-la e cumpri-la. O gestor público investido de competência institucional legal, no exercício do dever é o primeiro a dar o exemplo no cumprimento e aplicação da lei. Citamos para rememoração, textos da CF, que necessitam serem melhores observados pela Administração Pública.
TÍTULO II - Dos Direitos e Garantias Fundamentais – CAPÍTULO I – Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos:
- CF- art. 5º caput, “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza...”
Inferi-se deste enunciado que a lei obriga a todos, a conhecê-la, a cumpri-la e a aplicá-la;
- CF- art. 5º, Inciso XXXIV, “a”, “o direito de petição aos poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;”
A negação do reconhecimento ao direito à parcela do Adicional de Função Comissionada, a princípio, parece não encontrar amparo na legislação vigente;

- CF- art. 5º, Inciso XXXV – “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;”

Entendo que as causas onde haja controvérsias de entendimento ou interpretação da lei devem ser decididas pela Justiça, aqueloutras, que necessitam apenas da aplicação ou cumprimento da lei, não devem transitar pelos tribunais. Não é meu desejo e não vislumbro real necessidade de recorrer a essa via, por continuar acreditando no bom senso e no zelo da Administração Pública;

- CF- Art. 5º, Inciso XXXVI – “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”;

A Lei nº 11.907/2009 determina apenas que sejam comprovadas e atualizadas todas as parcelas remuneratórias a que fazia jus, pelos índices determinados, não manda excluir ou considerar parcialmente os valores das parcelas;

- CF- Art. 5º, Inciso LXXVIII – “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.”

 Não ignoro as atribulações advindas do cumprimento das obrigações regimentais, porém, hoje, 05 de janeiro de 2011, estão fazendo exatamente 02 (dois) anos que retornei ao trabalho, estou lutando por esse meu direito, até agora, sem nenhum sucesso, o fato é que continuo sendo penalizado.
- CF- Art. 60, § 4º, Inciso IV – “os direitos e garantias individuais”
Esse artigo e parágrafo 4º tratam-se das “cláusulas pétreas” que gozam de privilégio Constitucional, se não podem ser abolidas é porque tem que serem atendidas.

10-
A importância atualizada desta parcela remuneratória não poderá ser considerada como de exercício anterior, pois, a mesma deveria ter sido aplicada em novembro de 2009, mas não foi, quando do enquadramento e atualização dos salários, conforme o processo nº 04500.005521/2009-10.

11-
Por derradeiro peço que este documento reiterativo seja apensado ao Processo do referido RECURSO HIERÁRQUICO, para as providências que se fizerem necessárias.







Nestes termos, 








Pede e aguarda deferimento,

Brasília-DF, 10 de janeiro de 2011
                                                                 João Mendes da Silva
Fones: (61) 3319-0222 e 9972-9250 - E-mail: mendesjms@ig.com.br 

ANEXOS:
- RECURSO HIERÁRQUICO e Requerimento original
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